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Entendendo a excelência política como a 
arte de saber jogar as regras do jogo, a obra 
de Éric Phélippeau L’argent de la politique 
(2018) dedica-se a mostrar que denunciar a 
corrupção é mais um dentre os mecanismos 
pelos quais se disputa legitimidade políti-
ca (p. 18). Historicizar, no entanto, significa 
“restituir a lentidão e os meandros” (p. 21): 
eis uma primeira contribuição muito impor-
tante do livro.  
O mais recente livro de Phélippeau justi-
fica pronta assimilação ao debate acadêmi-
co, tanto pela pertinência temática com ca-
sos da ordem do dia, quanto, especialmente, 
pelo rigor científico e pela qualidade ana-
lítica da tese que propõe. Pesquisador do 
Centro Nacional de Pesquisa Científica da 
França, professor na Universidade de Paris 
Ouest, o autor desenvolve pesquisas princi-
palmente na área de financiamento da vida 
política, políticas de probidade pública, pro-
fissionalização política e avaliação de polí-
ticas públicas. No Brasil, já mereceu reper-
cussão (SEIDL, GRILL, 2013) o capítulo de 
sua autoria sobre a sociogênese da profissão 
política (PHÉLIPPEAU, 2001), dando pro-
va, apesar da concisão, das preocupações de 
pesquisa que o autor seguirá desenvolvendo 
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nos trabalhos vindouros (1999, 2002 e 2009 
– todos de algum modo predizendo as te-
ses que permitem ao autor sustentar o texto 
aqui apresentado). 
A obra zela pelos mesmos compromis-
sos teórico-metodológicos previamente as-
sumidos. Tendo por objeto a relação entre 
dinheiro e política na França, o autor pres-
cinde das narrativas feitas por correntes de 
pesquisa mais próximas à economia, à fi-
losofia política ou ao direito público. Pen-
sar o financiamento da política francesa im-
plica avançar além da estrita contabilidade 
das receitas e despesas eleitorais, da escan-
dalização jornalística dos casos denuncia-
dos, da deontologia moral sobre como de-
veria ser a interação entre elites políticas e 
empresariado, e dos episódios legislativos 
que regulamentam o tema. Resignados com 
a suposta confiabilidade de planilhas (mais 
ou menos exaustivas sobre relatórios contá-
beis), reféns da exploração midiática, preo-
cupados com um engajamento militante so-
bre como proibir a interferência do dinhei-
ro na política, ou ainda, limitados a reperto-
riar as leis que disciplinam a matéria, todos 
esses registros arriscam ao essencialismo e 
padecem de baixa extensão explicativa por-
que ignoram a história das lutas travadas 
em torno dos sentidos possíveis sobre como 
custear campanhas e como fazer política. 
O livro tem por objeto as disputas inter-
pretativas em torno dos desacordos nas re-
presentações sociais divergentes e nas rela-
ções diferenciadas ao dinheiro e às práticas 
políticas legítimas. Embora financiamen-
to ilícito, enriquecimento indevido e abuso 
de poder sejam entendidos como especia-
lidade de juristas ou objeto preferencial de 
investigações midiáticas, Phélippeau ques-
tiona tamanha prudência da ciência políti-
ca, que deu causa à lacuna sobre as relações 
entre os eleitos e o mundo dos negócios. 
Diante das dificuldades de compreender o 
financiamento político e os custos eleito-
rais, mais importante é que o tema deixe de 
ser subcampo dos estudiosos da corrupção e 
passe a integrar os objetos clássicos de es-
tudos da política, por ser tão central quan-
to “eleições” e “partidos”. O tema do finan-
ciamento é heurístico para pensar as práti-
cas políticas, suas transformações, a gênese 
das instituições e as tensões e fronteiras en-
tre mundos sociais. 
Mais do que buscar estatísticas ou fazer 
a verificação contábil, um objetivo de pes-
quisa coerente a uma perspectiva socioge-
nética, dando conta das transformações, 
dos mecanismos de diferenciação e das re-
lações com outras fronteiras, entende as fi-
nanças como constitutivas da origem e do 
desenvolvimento do universo político. 
Compreender a excelência política como 
o domínio das regras pragmáticas, mais do 
que jurídicas, impõe observar os usos feitos 
da lei, a fim de entender o trabalho de defi-
nição das organizações habilitadas para fi-
nanciar eleições. Tais categorias tornam-se 
objeto de lutas, que afetam políticos, seus 
colaboradores e os agentes verificadores e 
contestadores de contas.
Dividido em três grandes partes, o livro 
inicia pela sociogênese da reforma, reto-
mando a origem da codificação e a apren-
dizagem parlamentar, ainda na década de 
1970, para culminar na primeira iniciativa 
legal. Depois das primeiras pesquisas, restri-
tas a revisão legislativa, estabeleceu-se co-
mo explicação da gênese da lei de 1990 (a 
mais sistemática e dura quanto as sanções 
previstas), além dos escândalos, o aumento 
dos custos de campanha e a diminuição das 
receitas. Entendendo o projeto de lei como 
construção de acordo em prol da separação 
entre política e economia, os reformadores 
mobilizaram a representação oficial de sele-
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ção transparente e autônoma da pressão de 
outras esferas, e endossaram o ideal eleito-
ral justo e sem plutocracia. 
Apesar da mobilização, obstáculos es-
truturais se interpõem, revelando a incapa-
cidade efetiva de reforma: a falta de probi-
dade dos políticos, somada à tolerância e à 
opinião ambígua dos cidadãos sobre a pro-
bidade dos eleitos, tornam difícil universa-
lizar uma relação específica entre política e 
moral. Mesmo assim, em fins dos anos 1980, 
um estoque de argumentos configura o iní-
cio de memória da ação parlamentar, res-
tringindo possibilidades de inovação, com 
dependência de trajetória em projetos de lei 
sobre tetos de gastos e recursos partidários 
tendentes a moralizar o exercício da política. 
Como as fronteiras entre as boas práticas 
e as condenáveis são fluídas, as iniciativas 
de reforma se esforçam em reforçar tais de-
finições. Tal critério serve justamente a de-
fender a ilusão de uma esfera política pura 
e ordenada, na qual a cruzada pela transpa-
rência, orientada por regras de absolvição e 
sanção são medidas simbólicas. O apelo ao 
ideal de transparência é um “encantamen-
to ritual” porque pode se aplicar de modos 
muitos distintos, com geometria muito vari-
ável: sanciona quem se beneficia de ajudas 
públicas, deixando de punir corruptores. 
Sustentando que a ideologia da transpa-
rência é ingênua, pois a publicidade não ga-
rantiria em si virtude, Phélippeau nos ques-
tiona sobre o que se deve tornar público: 
os extratos de contas de campanha? O de-
talhamento de despesas? As doações priva-
das? Tais questões condicionam os modos 
de financiamento dos candidatos. 
Os indicadores sociopolíticos que favo-
recem reformas associam os atributos dos 
promotores da codificação, a distinção entre 
partidos e também a profissionalização po-
lítica. Reescrever as regras pode consoli-
dar vantagens para os parlamentares que 
se engajam nas reformas. O papel do refor-
mador tende a depender dos atributos so-
ciais e dos recursos que o parlamentar de-
tém: embora de origem profissional hete-
rogênea, todos vêm da direita parlamen-
tar e não se encontram muito estabelecidos, 
apesar de contarem com bagagem política 
não negligenciável. 
Esse percurso repercute na primeira lei, 
que não pode ser compreendida sem que se 
considere sua eficácia simbólica, abordados 
no capítulo 2: a moralização é instrumento 
de demarcação e de luta política. Perante o 
atraso da regulação na França, e diante da 
urgência causada pelos escândalos, a mora-
lização é instrumento de demarcação. O de-
clínio da política ideológica e a desconfian-
ça para com os políticos tornam a contabili-
dade uma arma eficaz, relevadora da fragi-
lidade do caráter dos adversários. 
A moralização renova as clivagens em 
base ética, logo, apolítica. Divisões são fei-
tas a respeito de doações empresariais, teto 
de gastos, transparência patrimonial, depó-
sito das contas de campanha e financiamen-
to público de partidos. A codificação de um 
savoir-faire político reivindica a proteção 
de interesses práticos, nutridos pela própria 
experiência eleitoral. O trabalho parlamen-
tar, portanto, pode omitir pontos que torna-
riam a regra eficaz. Por isso, a lei evidencia 
o corporativismo dos políticos, exaltando os 
protagonistas (dos quais se cria a imagem 
engajada e proba, apesar de terem feito lei 
sem ameaça de sanção). 
Na sequência, o autor trata da transpa-
rência tanto das contas de candidatos e de 
partidos, quanto da publicização do patri-
mônio dos eleitos. Ressalvas à divulgação 
de dados pessoais apontam o risco de ins-
titucionalizar o voyeurismo e a “democra-
cia paparazzi”, que fazem os críticos proble-
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matizarem o regime de divulgação de con-
tas (implementado em 2013, mas logo su-
primido pelo Conselho Constitucional). A 
nova bandeira dos especialistas passa a ser 
a criação do “comitê de deontologia” que 
fiscalize os conflitos de interesse no exer-
cício das funções públicas. Phélippeau dis-
cute a produção artificial de relatórios con-
tábeis, considerando a opacidade e os limi-
tes em que contas de campanha de fato po-
dem ser abertas. Com isso, quer dizer que o 
ideal da transparência é ilusão, já que a po-
lítica é técnica complexa sempre passível de 
contornos. Por isso, convém tratar a trans-
parência como arma e recurso político. 
O capítulo 4, por sua vez, dedica-se às 
doações empresariais, desde a legalização 
até a vigente proibição. Da discussão origi-
nal, quando se argumentava que a legaliza-
ção era o melhor método, até a constatação 
de que ampliava a desigualdade das cam-
panhas, por favorecer políticos já iniciados 
na coleta de recursos de doadores, a mobi-
lização de uma cruzada antidoação privada 
tem efeitos sobre as transformações na pro-
fissionalização política. 
Contratos públicos são ocasião para tro-
cas recíprocas entre empresas que ganham 
os mercados públicos e políticos com finan-
ciamento oculto: seria possível determinar 
quem domina essa relação de troca? Com-
bater os escândalos foi útil para a cruzada 
contra as doações empresariais, motivada 
também por busca de equidade, transparên-
cia e de independência da influência do fi-
nanciador. No entanto, há sempre uma di-
mensão prática na cruzada moral em “cor-
tar os víveres” do inimigo. Por isso, L’argent 
de la politique fornece importantes elemen-
tos para aprofundar o debate latino-ameri-
cano sobre o custeio da política, ainda tão 
essencializado em torno das próprias dispu-
tas do campo político.
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